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A Polícia Judiciária de Coimbra está a investigar um caso de alegado abuso sexual de uma ou mais crianças institucionalizadas no "Ninho dos Pequenitos", uma unidade de internamento destinada a crianças dos zero aos seis anos de idade da Unidade de Intervenção Precoce da Maternidade Bissaya Barreto (MBB), que integra o Centro Hospitalar de Coimbra. 

A situação, que de acordo com fonte judicial está actualmente a ser acompanhada, muito de perto, pelo Ministério Público, poderá arrastar-se desde pelo menos desde Julho do ano passado, altura em que a equipa técnica que dirige o Ninho foi informalmente alertada por um elemento da família de acolhimento - uma psicóloga - para as suspeitas geradas pelo comportamento de um menino de quatro anos de idade. 

A participação à PJ, contudo, só foi feita pelo "Ninho" em Novembro. No mesmo dia em que, contra as regras da instituição, a psicóloga levou a criança ao Hospital Pediátrico de Coimbra (HPC) para ser observada por Jeni Canha, a reputada especialista que fundou naquele estabelecimento, em 1985, o Núcleo da Criança Maltratada. 

Depois de ter ouvido o rapaz - que alegadamente descreveu, de forma pormenorizada, as práticas sexuais a que havia sido sujeita e um dos locais onde teria sido abusada, identificando ainda os nomes pelos quais conhecia as pessoas que, no período nocturno, a levavam para fora da instituição - Jeni Canha contactou a equipa técnica que dirige o "Ninho", para tentar obter o depoimento de outra criança. Isto porque o menino de quatro anos afirmou que teriam sido igualmente abusados outros rapazes, entre aos quais o seu irmão, de seis anos. Na sequência do contacto de Jeni Canha, o "Ninho" apresentou queixa na PJ, mas (apesar da proximidade entre o HPC e a MBB, ambas parte do Centro Hospitalar de Coimbra - CHC) nunca chegou a dar autorização à especialista para observar as crianças, que até hoje se mantêm na instituição. 

"Barreira de silêncio" 

A situação foi tornada pública há duas semanas por Luís Januário, o ex-director do HPC e actual director do Serviço de Urgências daquele hospital, que em declarações à RTP e ao PÚBLICO denunciou "a barreira de silêncio" em torno do caso e criticou o facto de a instituição, que não nomeou, ter proibido qualquer contacto com a criança, inclusivamente por parte da família de apoio, que a acompanhava há cerca de um ano e meio. 

Quando denunciou a situação, Luís Januário relatou o ocorrido em Outubro de 2003, altura em que a família de acolhimento levou pela primeira vez a criança ao hospital. As suspeitas expressas pela psicóloga, aliadas ao facto de o menino apresentar lesões perineais - que poderiam ou não resultar de abuso sexual -, levaram o médico a pedir um exame ao Instituto de Medicina Legal (IML) e a encaminhar o caso para o Núcleo de Estudos da Criança Maltratada, onde, um mês mais tarde, Jeni Canha viria a obter o depoimento que considerou credível. 

Segundo fonte judicial, o relatório do IML sobre o exame feito em Outubro não confirma a existência de marcas físicas de abuso sexual. Um aspecto que é relativizado pelos peritos médico-legais, que não afastam a possibilidade de a criança ter sido realmente alvo de agressões sexuais, atendendo até ao discurso "fortemente sexualizado", "extremamente invulgar" numa criança daquela idade. 

Contactados pelo PÚBLICO esta semana, Jeni Canha e Luís Januário remeteram para o Conselho de Administração do CHC a prestação de quaisquer informações sobre o assunto. Veiga e Moura - o presidente daquele órgão que, na sequência da denúncia de Januário, proibiu os funcionários da instituição de prestarem declarações à comunicação social - confirmou a existência da investigação e disse-se convicto de que "haverá conclusões no espaço de três a quatro semanas". "Caso se confirme, caberá ao Ministério Público tirar todas as consequências. Mas, neste momento, não há suspeitas fundamentadas - nem muito nem pouco. Há suspeitas", sublinhou. 

Segundo Veiga e Moura, "em última instância, a responsabilidade acaba por ser do Conselho de Administração do CHC". Mas esta questão não é clara. Apesar de ser dirigido por uma equipa de técnicos da MBB, o Ninho é apoiado financeiramente pelo Instituto de Solidariedade Social de Coimbra através da Fundação Bissaya Barreto. Uma situação que se mantém desde 1990, mas que, nos últimos anos tem provocado algum incómodo entre as instituições, que manifestam interesse em clarificar resposnabilidades. 
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